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PROCESSO CEE Nº: 110/02  (Apenso Processo DE de Votorantim Nº 50/02)

INTERESSADO

   : Colégio Carlos René Egg / Votorantim

ASSUNTO


   : Autorização para expedição de certificado de conclusão do

     Curso de Auxiliar de  Enfermagem para alunos concluintes

     do Curso de Técnico em Enfermagem

RELATOR



   : Cons. Bahij Amin Aur

PARECER CEE Nº    100/2002             – CEB –            Aprovado em 10-04-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Colégio Carlos René Egg solicitou à DE de Votorantim que se manifestasse sobre o direito dos seus alunos, concluintes do  curso  de  Técnico  em Enfermagem a exercerem também a função de Auxiliar de Enfermagem. Observa a Direção que a carga horária cumprida pelos Técnicos em Enfermagem é superior à dos Auxiliares de Enfermagem e que os órgãos públicos (Municipais e Estaduais) e os hospitais privados não vêm oferecendo, nos concursos, vagas  para o Técnico e sim para o Auxiliar, portanto, “uma mão-de-obra qualificada não está sendo absorvida no campo de trabalho no município, na região e até mesmo no Estado de São Paulo”. 

A Supervisão da DE, ao manifestar-se sobre o pedido acima em 20-12-01, menciona ter consultado informalmente o Conselho Regional de Enfermagem (COREN) sobre o assunto e que o órgão “é favorável ao solicitado pelos requerentes.” Afirma, ainda, que “o Regimento Escolar do Colégio Carlos René Egg, a partir deste ano deve sofrer alteração, incluindo a certificação de Auxiliar de Enfermagem a todos os concluíntes do Curso de Técnico em Enfermagem, providência já solicitada por esta Supervisão à Direção do referido Colégio”. 

Conclui seu parecer considerando a solicitação pertinente e sugerindo o encaminhamento do expediente a este Colegiado.

Remetido previamente à CEI, o expediente foi objeto de análise, que manifesta ser igualmente favorável ao deferimento do pedido, acrescentando que “os formandos da mesma escola, a partir de 2002, passarão a ter acesso a essa habilitação (sic)”.

Constam dos autos requerimentos de ex-alunos da Instituição em epígrafe, concluintes do curso de Técnico em Enfermagem em 1999 e 2000, solicitando a certificação como Auxiliar de Enfermagem para fins de exercício da profissão, acompanhados dos respectivos históricos escolares. 

1.2. APRECIAÇÃO

1.2.1. Trata-se de inusitado pedido de autorização para que alunos formados em curso de Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem em 1999 e 2000 possam receber a certificação correspondente à Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem.

O Colégio Carlos René Egg funciona com o curso de Técnico em Enfermagem, autorizado pela Portaria DE de Votorantim, publicada no DOE de 02-08-96.

1.2.2. Seu curso ainda obedece às disposições da Resolução CFE Nº 07/77 e Deliberação CEE Nº 25/77, que regulamentavam  a formação do Técnico e do Auxiliar de Enfermagem. Tal legislação foi revogada, após a edição da atual LDB, pela Resolução CNE/CEB Nº 04/99 e Indicação CEE Nº 08/2000, que fixam, respectivamente, as novas diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível técnico e sua implementação no sistema de ensino do Estado de São Paulo. A adequação dos cursos técnicos às novas normas ainda se encontrava em período de transição e, no Estado de São Paulo, a Deliberação CEE Nº 20/01 havia prorrogado até 31-01-02 o prazo para que os novos Planos de Curso fossem protocolados nos órgãos competentes. 

A Deliberação CEE Nº 25/77, acima citada, fixava em 1.700 horas a carga horária do curso de Técnico em Enfermagem, sendo 800, no mínimo, destinadas aos estágios de aprendizagem orientados e supervisionados pela Escola.

Quanto ao curso de Auxiliar de Enfermagem,  a mesma Deliberação determinava  uma carga horária de 1.110 horas, 600 das quais reservadas ao estágio supervisionado.

Observe-se que, à luz da Deliberação CEE Nº 25/77, o curso de Auxiliar de Enfermagem poderia integrar a habilitação de Técnico enquanto habilitação parcial, ensejando assim a certificação como  Auxiliar de Enfermagem. No presente caso, a escola não previu essa alternativa, tendo, portanto, estruturado seu curso de Técnico em Enfermagem para uma formação única, deixando de contemplar a qualificação de Auxiliar de Enfermagem. 

1.2.3. A Lei Federal Nº 9394/96, no entanto, afirma no artigo 41: “ O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.” 

A Indicação CEE Nº 08/2000, que instituiu as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

“O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

“I - . no ensino médio;

“II – em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível; 

“ III - Em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola;

“ IV - No trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;

“ V. - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.” (gg.nn.)

1.2.4. No que concerne à estruturação dos cursos de educação profissional pós-Lei federal Nº 9394/96, cumpre destacar da   Indicação CEE Nº 08/2000, que estabelece as diretrizes para a implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, os seguintes dispositivos:

“ 10: - A Educação Profissional de Nível Técnico abrange tanto a habilitação profissional (...) quanto as qualificações profissionais iniciais ou intermediárias – organizadas de forma independente como etapas ou módulos...”   (g.g.n.n.)

“10.1 – A habilitação profissional refere-se à profissionalização do técnico de nível médio. Seu concluinte fará jus ao Diploma de Técnico, desde que tenha cumprido todas as etapas previstas para o curso e haja concluído o ensino médio. Aquele que não concluir o ensino médio receberá tão somente os certificados de qualificação profissional referentes aos módulos ou etapas concluídas.”  

“ 11 – Quaisquer dos cursos de Educação profissional de Nível Técnico (habilitação, qualificação ou especialização) deverão ter como referência básica em seu planejamento e organização curricular o perfil profissional de conclusão, definindo com clareza qual o profissional que se deseja qualificar (...), habilitar ou especializar.(...) A concepção curricular (...) é prerrogativa e responsabilidade da escola.” (gg.nn.)

1.2.5. A situação que se apresenta é decorrente de perversão do mercado de trabalho, mas é compreensível o problema dos ex-alunos, diplomados como Técnicos de Enfermagem, uma vez que vêm tendo restrição de acesso a trabalho, por não portarem certificado de Auxiliar de Enfermagem, pois a escola havia optado por formação única de Técnico.

1.2.6. No caso, cabe a avaliação de competências e conseqüente certificação dos interessados como Auxiliar de Enfermagem. Esta avaliação, pela peculiaridade do pleito, poderá, excepcionalmente, ser atribuída à própria escola, com base no seu novo Plano de Curso, já adequado às novas normas para a educação profissional de nível técnico. O fato de os ex-alunos a serem avaliados já deterem o diploma de Técnico e buscarem uma certificação que pode ser considerada anterior – a de Auxiliar, não os exime desta providência, pois nada garante que as competências específicas de uma profissão regulamentada, a de Auxiliar de Enfermagem, sejam  necessariamente adquiridas num curso que se propunha a desenvolver exclusivamente as competências de um outro profissional, o Técnico de Enfermagem.

1.2.7. Assim, a escola poderá proceder a essa avaliação e certificação, porém sem gravame para seus ex- alunos. 

2. CONCLUSÃO 

2.1. Autoriza-se, excepcionalmente, o Colégio Carlos René Egg, de Votorantim a, sem ônus para os ex-alunos, proceder à avaliação de competências que forem necessárias para a certificação como Auxiliar de Enfermagem dos diplomados como Técnicos em Enfermagem em curso ainda organizado segundo a legislação e as normas anteriores às atualmente em vigor.

2.2. Cientifique-se a Coordenadoria de Ensino do Interior e a Diretoria de Ensino de Votorantim.

São Paulo,  20  de março de 2002

a) Cons. Bahij Amin Aur

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 20 de março de 2002.

a) Consª Neide Cruz 

Vice -  Presidente da CEB

No exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros José Mário Pires Azanha e Angelo Luiz Cortelazzo declararam-se impedidos de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de abril de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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